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Resumo - Este trabalho apresenta uma avaliação crítica sobre um Estudo de Impacto Ambiental – 

EIA – relativo a exploração de ferro na região dos municípios de Serra do Navio e Pedra Branca do 

Amapari, estado do Amapá. A análise do EIA faz parte de consultoria realizada junto ao Ministério 

Público do Estado do Amapá. Em 10/10/2006 a empresa MMX protocolou o EIA junto ao órgão 

ambiental e apenas dois meses depois, foi emitida, pela SEMA, a Licença de Instalação 0042/2006, 

em nome da MMX Amapá Mineração LTDA. A análise crítica do EIA mostrou uma redação 

inadequada e confusa. As características dos impactos, como o grau de intensidade, por exemplo, 

não poderiam estar associados à implantação de medidas mitigadoras, como é feito. Há confusão 

entre o conceito de mitigação dos impactos e avaliação dos mesmos. Apesar de ter sido mencionada 

a Matriz de Interação como método de avaliação dos impactos, só foi aplicado o método “Ad Hoc”. 

Parece claro o despreparo da equipe técnica do órgão ambiental que analisou o EIA/RIMA. Notou-

se uma clara parcialidade na análise, síntese e conclusão do EIA. 

 

Abstract - This paper presents a critical evaluation on an Environmental Impact Assessment - EIA 

– related to the exploration of iron in the region of Serra do Navio and Pedra Branca do Amapari 

Counties, Amapa state. The analysis is part of the EIA consultant conducted at the Office of the 

State of Amapa. By 10.10.2006 the MMX Company registered the EIA and the environmental 

agency only two months later, issued the Installation Permit 0042/2006, on behalf of MMX Amapa 

Mining Limited. The review of the EIA showed an  inadequate and confusing writing. The 

characteristics of the impacts, the degree of intensity, for example, could not be related to the 

implementation of mitigation measures, as it is done. There is a huge confusion between the 

concept of mitigation of impacts and risk assessment. Despite being referred to as Interaction 

Matrix method of assessing impacts, the method that has been applied was only the "Ad Hoc". It 

seems clear the unpreparedness of the technical staff of the environmental agency that examined the 

EIA. It has been noticed a clear bias in the analysis, synthesis and conclusion of the EIA. 

 

 

Palavras-Chave: EIA-RIMA, Recursos Hídricos, Minério de Ferro  
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1- INTRODUÇÃO 

Este trabalho está relacionado a uma consultoria feita para o Ministério Público do Estado do 

Amapá (MPEA) relativo à investigação dos impactos que as empresas mineradoras MMX e MPBA 

estariam causando sobre os recursos hídricos do estado do Amapá, nas regiões dos municípios de 

Serra do Navio e Pedra Branca do Amaparí (MATTA, 2008).  

Analisa-se aqui o Estudo de Impacto Ambiental e o Relatório de Impacto Ambiental – EIA-

RIMA apresentado pela empresa MMX, mineradora de ferro na área, que foi catalogado no órgão 

ambiental (SEMA) no sentido da obtenção das devidas licenças legais. 

Entre junho e outubro de 2006, já de posse de sua Licença de Operação n.016/2005, a MPBA 

solicita a SEMA (Secretaria Estadual de Meio Ambiente) e de acordo com a legislação em vigor, 

Licença de Instalação (LI) para o inicio das operações de implantação da infra-estrutura para as 

atividades relativas ao minério de Ferro. Informada de que a MPBA passaria os direitos de pesquisa 

mineral à MMX, a SEMA incluiu, como condicionante da LI, um Estudo de Impacto Ambiental a 

ser entregue pela MMX até 10/02/2007. 

Em 10/10/2006, portanto 4 meses antes do prazo,  a empresa MMX protocolou o EIA-RIMA 

junto a SEMA e apenas dois meses depois, no dia 14/12/2006 foi emitida, pela SEMA, a Licença de 

Instalação 0042/2006, em nome da MMX Amapá Mineração LTDA. 

A experiência em execução de EIA-RIMAs nos permite dizer que o prazo de execução do 

referido estudo foi muito curto para que se fizesse uma investigação completa sobre os impactos 

ambientais do empreendimento em questão.  

Quando da solicitação de consultoria por parte do MPEA solicitou-se todos os documentos 

referentes ao licenciamento ambiental do projeto em questão. Este trabalho mostra uma avaliação 

crítica sobre o EIA-RIMA e a relação dos impactos sobre os recursos hídricos detectados ou não, 

com a situação que se encontrou durante os trabalhos de campo no site da mineradora MMX. 

 

2- ÁREA DE ESTUDO GEOGRAFIA E LIMITES. 

A área objeto deste trabalho é a Área de Influência Direta utilizada pela empresa na 

elaboração do EIA-RIMA, compreemdemdo os municípios de Serra do Navio, no setor noroeste e 

Pedra Branca do Amapari, a sul. A figura 01 mostra os sites de mineração das duas empresas de 

mineração que estão estabelidas na área e que foram objeto de investigação pelo contratro de 

consultoria com o MPEA.  
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3- OBJETIVOS 

O objetivo maior deste trabalho foi analisar a execução dos Estudos de Impactos Ambientais 

(EIA), apresentados pela empresa MMX, considerando a metodologia empregada na avaliação dos 

prognósticos dos Impactos Ambientais inerentes principalmente ao meio físico e especificamente 

aos recursos hídricos, se positivos ou negativos, que poderão ser provocados pelo empreendimento, 

bem como as medidas mitigadoras propostas no sentido de atenuar os possíveis impactos negativos 

e potencializar os impactos positivos. 

 

 

 

Pedra Banca do Amapari 

Mineração de ouro 

Mineração de Ferro 

Bacia de rejeitos 

Depósito de estéril 

Minério de Au 

Depósito de estéril 

Serra do Navio 

Figura 1 - Área de Influência direta do empreendimento, nos municípios de Serra do Navio e Pedra Branca de Amapari e as duas 

mineradoras lá instaladas MMX (Ferro) e MPBA (ouro). 
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4- ASPECTOS METODOLÓGICOS 

Para esta análise o material fornecido pelo Ministério Público constou de quatro CDs de 

dados, onde estão arquivados as diferentes versões do EIA e respectivos mapas, referentes ao 

Projeto de Ferro do Amapá, também chamado de PROJETO AMAPARI - EXPANSÃO MINÉRIO 

DE FERRO apresentado pela empresa de Mineração MMX, bem como uma versão do Relatório de 

Impacto Ambiental (RIMA). 

Posteriormente à análise do EIAS-RIMA procedeu-se à confecção de todas as bases 

cartográficas de interesse aos objetivos de toda a consultoria, que envolvia, entre outras coisas, a 

análise do comprometimento ambiental dos recursos naturais, principalmente os recursos hídricos.  

Realizaram-se duas etapas de campo onde se pode observar em detalhe a área sob influências 

das mineradoras, coletar amostras de água e sedimento dos principais cursos hídricos da área para 

análise de laboratório. 

Nos trabalhos de campo, pode-se observar os impactos que haviam sido discutidos no EIA-

RIMA e associá-los com as análises feitas.  

 

5- ANÁLISE DOS ESTUDOS DE IMPACTO AMBIENTAL - EIA  

Diante de uma primeira observação efetuada em todo o material recebido, constatou-se que o 

texto do EIA, nas três versões que foram analisadas, não apresenta marcante alteração de conteúdo, 

especificamente na parte relacionada a execução do EIA, no que diz respeito a análise dos impactos, 

a metodologia apresentada para a avaliação dos mesmos, e os critérios de mitigação que 

possibilitem atenuar os impactos negativos,  provenientes do empreendimento em todas suas fases, 

bem como potencializar os impactos positivos que por ventura vierem a ocorrer. 

É bom ressaltar que, muitos são os dados apresentados em todo o corpo do EIA, sendo assim 

bastante úteis na avaliação do mesmo. Como o trabalho é fruto de uma equipe multidisciplinar, 

observa-se claramente que o texto apresenta, em seus vários capítulos, estilos bem diferentes de 

redação. Não houve, portanto, a preocupação de se uniformizar tal aspecto. 

No capítulo que trata da análise, discussão e avaliação dos Impactos Ambientais a situação 

apresenta-se bastante crítica. A redação está muito confusa, pode-se dizer de má qualidade até, 

chegando a prejudicar o entendimento de quem se propõe a ler e fazer qualquer tipo de análise.  

São parágrafos, muitas vezes ininteligíveis que requerem um esforço muito grande para o seu 

entendimento, isto considerando alguém que esteja bem familiarizado com o assunto, caso contrário 

fica praticamente impossível decifrá-los. Não se entende como o órgão ambiental não expressou 

essa dificuldade e aceitou o texto como ele aqui se encontra. 

Do ponto de vista técnico, a situação se apresenta ainda pior. Fica muito difícil entender como 

se chegou a caracterização e avaliação dos impactos ambientais produzidos, ou a produzir durante a 
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execução do empreendimento. Pois para isto há que seguir uma metodologia, que no presente caso 

foi sugerida como a Matriz de Interação, associada ao método “Ad Hoc”.  

Ora esta metodologia, quando bem empregada, já apresenta sérias dificuldades em obter 

resultados plenamente satisfatórios, pois, como é do conhecimento da comunidade técnico-

científica que lida com EIA-RIMAS, não há uma metodologia para avaliação dos impactos que 

forneça resultados exatos.  

Pois bem, na apresentação do EIA, fornecido pela MMX em momento algum o leitor 

consegue se deparar com a Matriz de Interação, que como já dito, se não é o melhor método, 

admite-se pelo menos como bem aceitável.  

O que se observa no desenvolvimento do EIA, é que os impactos quando delineados, tanto na 

fase de implantação quanto na fase de operação, já são avaliados e a seguir mitigados, sem passar 

por uma avaliação, no caso, através do método matricial.  

São apresentados tão somente alguns quadros que mostram uma síntese dos impactos através 

de cada fase do empreendimento. Nesta síntese é mostrado o evento causador do impacto, os 

indicadores, a caracterização dos mesmos e como podem ser mitigados. Porém, a análise da matriz 

foi omitida, e, portanto fica impossível de se entender de como se originou tal impacto.  

O formato matricial é de grande utilidade, pois permite uma visualização compreensiva do 

universo das possíveis interações entre as atividades do empreendimento e dos componentes 

ambientais, de tal forma que possibilita ao leitor ou quem a esteja analisando, a identificação das 

alternativas e possibilidades de minimização dos impactos negativos e a maximização dos impactos 

positivos. 

Deste modo, a análise de cada componente ambiental, através deste método matricial, requer 

a definição de alguns atributos básicos em termos de que cada atividade do empreendimento possa 

ter em relação a cada componente ambiental. 

A matriz é um método bidimensional de causa-efeito, como pode ter percebido, cujo principio 

consiste inicialmente em assimilar todas as possíveis interações entre as ações tecnológicas e os 

fatores ambientais, e em seguida estabelecer uma escala de valores que possa determinar a 

magnitude de cada impacto, indicando se o mesmo é positivo ou negativo. 

A análise dos impactos ambientais passa, portanto, necessariamente, pela identificação, 

previsão da magnitude e interpretação da importância de cada um desses impactos considerando 

naturalmente, os fatores ambientais descritos no capitulo de Diagnóstico Ambiental 

Diante disto, acredita-se que a metodologia definida para avaliação dos impactos no EIA, 

apresentado pela MMX, foi omitida. Acredita-se que foi considerado simplesmente o método “Ad 

Hoc”. E se assim foi, não seria de se esperar uma análise consistente, como bem visto. 
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De um modo geral, nota-se uma grande confusão quando no EIA discute-se a previsão dos 

impactos, como por exemplo: que a baixa intensidade do impacto é devida a implantação das 

medidas mitigadoras; que o impacto é local, temporário e de baixa intensidade, por ser mitigado 

pelas medidas de controle ambiental previstas no PRAD; etc. 

Outra situação relevante observada, é que a equipe executora parece demonstrar preocupação 

em não mostrar nenhum empecilho à empresa mineradora, quanto a execução do empreendimento. 

Nota-se inclusive, claramente, certa parcialidade na síntese e conclusão do EIA. 

Para melhor visualização dos fatos inerentes a esta análise, foram selecionados alguns 

parágrafos dentro do EIA para comentários destacados. 

 

5.1- PROBLEMAS ENCONTRADOS NO EIA-RIMA 

  

No capítulo do “MEIO FISICO”, no item “Impactos Previstos - Fase de Implantação” a 

empresa cita: ““AAppaarreecciimmeennttoo  ddee  ffooccooss  eerroossiivvooss  ee  oo  ccoonnsseeqqüüeennttee  aassssoorreeaammeennttoo  ddooss  ccoorrppooss  hhííddrriiccooss  ee  

iinntteerrffeerrêênncciiaass  nnaa  qquuaalliiddaaddee  ddee  ssuuaass  áágguuaass  ((aauummeennttoo  ddaa  ttuurrbbiiddeezz,,  ppoorr  eexxeemmpplloo)),,  ddeevviiddoo  àà  

aabbeerrttuurraa  ddee  vviiaass  ddee  aacceessssoo  ee  ààss  aattiivviiddaaddeess  ddee  pprreeppaarraaççããoo  ddaass  áárreeaass  ((tteerrrraapplleennaaggeemm  ee  

ddeessmmaattaammeennttooss))  ddee  ccoonnssttrruuççããoo  ddaass  uunniiddaaddeess  ddee  bbeenneeffiicciiaammeennttoo  ee  ddee  iinnffrraa--eessttrruuttuurraa  ddee  aappooiioo  

ee  ddaa  eessttrraaddaa  ddee  iinntteeggrraaççããoo,,  tteerrmmiinnaall  ee  rraammaall  ffeerrrroovviiáárriioo  pprroovvooccaarrããoo  vvaarriiaaddaass  aalltteerraaççõõeess  nnoo  

mmeeiioo  ffííssiiccoo,,  ccaauussaaddooss  ppeelloo  ddeessmmaattaammeennttoo..  EEssssaass  aaççõõeess  ooccaassiioonnaamm  oo  rreevvoollvviimmeennttoo  ddoo  ssoolloo  ee  

ssuuaa  eexxppoossiiççããoo  àà  aaççããoo  ddaass  cchhuuvvaass  qquuee  ooccoorrrreemm  pprriinncciippaallmmeennttee  nnoo  ppeerrííooddoo  ddee  jjaanneeiirroo  aa  mmaaiioo..  

EEssssee  iimmppaaccttoo  éé  nneeggaattiivvoo,,  ddee  bbaaiixxaa  iinntteennssiiddaaddee,,  llooccaall,,  ddiirreettoo  ee  tteemmppoorráárriioo..  AA  bbaaiixxaa  

iinntteennssiiddaaddee  ddoo  iimmppaaccttoo  ddeevveerr--ssee--áá  àà  iimmppllaannttaaççããoo  ddaass  mmeeddiiddaass  mmiittiiggaaddoorraass  eelleennccaaddaass  

aaddiiaannttee..””  ((gg..nn..))  

  

Percebe-se, aqui, uma clara tendência da análise do impacto no sentido de minimizar sua 

abrangência sob a justificativa de que existirão medidas mitigadoras. Ora, as medidas mitigadoras 

não podem ser utilizadas para avaliar um impacto. Isso é um erro grosseiro que explicita bem 

quanto tendencioso foi esse EIA. 

 

Ainda nos “IImmppaaccttooss  PPrreevviissttooss  --  FFaassee  ddee  IImmppllaannttaaççããoo””,,  aa  eemmpprreessaa  cciittaa  ““ ”Poluição 

das águas superficiais devido ao lançamento de efluentes sanitários e oleosos provenientes 

dos acampamentos. Esse impacto é negativo, direto, local, temporário e de baixa 

intensidade. A baixa intensidade desse impacto resultará da adoção da medida de 

mitigação descrita adiante.” ((gg..nn..)) 
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“Poluição do solo e das águas subterrâneas devido à eventual disposição inadequada 

de resíduos sólidos e líquidos nas áreas dos acampamentos e das sondagens. Esse impacto é 

negativo, direto, local, temporário e de baixa intensidade. A baixa intensidade desse 

impacto resultará da utilização de práticas corretas de coleta e de disposição final dos 

resíduos sólidos.” ((gg..nn..)) 

 

 “Em relação ao relevo, este será modificado pela movimentação de terra relacionada com as 

atividades de abertura da estrada de acesso, terraplenagem e drenagem, preparação das áreas 

de deposição de estéril, construção das unidades e da infraestrutura de apoio. As 

movimentações de terra e a terraplenagem nesta fase resultam em pequenas modificações 

nas elevações, não alterando ou formando relevos significativos. Assim, o impacto é 

negativo, direto, local, permanente e de baixa intensidade, por ser restrito e 

localizado.” ((gg..nn..)) 

 

Novamente nos trechos acima se percebe, de forma clara, os erros de análise e as tendências 

pro - empresa da equipe que realizou o EIA. Medidas posteriores, mesmo corretas, que mitiguem os 

impactos, não servem para diminuir a intensidade do impacto.  

 

Na análise do impacto em relação ao relevo, feita no último parágrafo acima, é bastante forte 

a tendência em minimizar os impactos pela equipe do EIA, uma vez que modificações significativas 

de relevo, associadas à  “movimentação de terra relacionada com as atividades de abertura da 

estrada de acesso, terraplenagem e drenagem, preparação das áreas de deposição de estéril, 

construção das unidades e da infra-estrutura de apoio” são consideradas “pequenas modificações, 

portanto de caráter restrito e localizado”.  

 

No item de “IImmppaaccttooss  PPrreevviissttooss  --  FFaassee  ddee  OOppeerraaççããoo””,,  aa  eemmpprreessaa    mmeenncciioonnaa  qquuee    

“Assim, como analisado na fase de implantação, o principal impacto no meio físico é o 

carreamento de sedimentos para as drenagens locais, com a possibilidade de promover o 

assoreamento dos corpos hídricos e a alteração na qualidade das águas superficiais. Esse impacto é 

negativo, direto, local, temporário e de baixa intensidade, por ser restrito, localizado e 

mitigado pelas medidas de controle ambiental previstas no Programa Ambiental de 

Implantação e no PRAD (ANEXO I).” ((gg..nn..)) 

 

Novamente, o erro primário de baixar a intensidade do impacto pela mitigação associado às 

medidas de controle ambiental previstas no Programa Ambiental de Implantação e no PRAD. Esse 
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carreamento de sedimentos para as drenagens locais foi bastante detectado nos trabalhos de campo 

dessa consultoria e tem sérias conseqüências negativas para os corpos hídricos. 

 

Em relação ao relevo, disse a empresa: “O relevo será modificado pelas atividades de 

disposição do material estéril da lavra e dos rejeitos sólidos de processo. Os rejeitos sólidos do 

processo de lavra e beneficiamento gerados são volumosos, material estéril da mina (13,0 milhões 

de toneladas anuais) e rejeito de processo (6,9 milhões de toneladas anuais). A disposição deste 

volume modificará os relevos existentes e criará novos. Entretanto, o impacto é restrito e localizado, 

com alterações de relevo se dando paulatinamente durante os 20 anos de vida útil estimada para o 

projeto, com as elevações finais dos novos relevos criados pelas pilhas e cavas semelhantes as 

existentes no seu entorno e como o PRAD estará sendo desenvolvido concomitantemente desde 

a implantação, fará com que a alteração estética do relevo na harmonia do conjunto seja 

reduzida, fazendo com que o impacto apesar de negativo, direto, local e permanente, tenha 

baixa intensidade por ser restrito, controlado e em local com abundância de paisagem  ((gg..nn..))  e 

relevo no entorno, com capacidade de absorver a alteração. Cabe ressaltar ainda, que estes resíduos 

sólidos, apesar de volumosos, pela própria composição são classificados como inertes.” 

 

As grandes modificações de relevo já são muito facilmente observadas na área. E um volume 

desse porte, em torno de 20 milhões de toneladas anuais, mesmo que seja acumulado durante um 

longo período de tempo, acarretará sim, modificações significativas de relevo. O impacto não pode, 

de forma alguma, ser qualificado como de baixa intensidade e restrito. Novamente a análise 

tendenciosa da equipe que elaborou o EIA. 

 

6- CONCLUSÕES 

Após as análises detalhadas nos textos disponíveis sobre o EIA_RIMA objeto deste trabalho, 

pode-se enumerar alguns aspectos conclusivos:  

  

11--  AA  rreeddaaççããoo  ddoo  tteexxttoo  ddoo  EEIIAA  éé  eexxttrreemmaammeennttee  iinnaaddeeqquuaaddaa  ee  ccoonnffuussaa;;  

22--  AAss  ccaarraacctteerrííssttiiccaass  ddooss  iimmppaaccttooss,,  ccoommoo  oo  ggrraauu  ddee  iinntteennssiiddaaddee,,  ppoorr  eexxeemmpplloo,,  nnããoo  ppooddee  

eessttaarr  aassssoocciiaaddoo  àà  iimmppllaannttaaççããoo  ddee  mmeeddiiddaass  mmiittiiggaaddoorraass,,  ccoommoo  cciittaaddoo  eemm  vváárriiooss;;  

33--  HHáá  uummaa  ccllaarraa  pprreeooccuuppaaççããoo  ddaa  eeqquuiippee  mmuullttiiddiisscciipplliinnaarr  qquuee  eexxeeccuuttoouu  oo    EEIIAA  eemm  ddeeffeennddeerr  

oo  pprroojjeettoo  pprrooppoossttoo  ppeelloo  eemmpprreeeennddeeddoorr;;  

44--  NNããoo  ssee  oobbsseerrvvoouu  eexxpprreessssiivvaa  ddiiffeerreennççaa  eennttrree  oo  tteexxttoo  ddoo  EEIIAA  ee  ddoo  RRIIMMAA,,  uummaa  vveezz  qquuee  

eessttee  éé  ddiirriiggiiddoo  eessppeecciiaallmmeennttee  aa  ccoommuunniiddaaddee  llooccaall,,  ppoorrttaannttoo,,  tteennddoo  qquuee  sseerr  ddee  ffoorrmmaa  oobbjjeettiivvaa  
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ee  ddee  ffáácciill  ccoommpprreeeennssããoo..  UUmm  ddooss  aassppeeccttooss  oobbsseerrvvaaddooss  éé  aa  ffaallttaa  ddee  uumm  gglloossssáárriioo  ppaarraa  ddiisscceerrnniirr  

ooss  vváárriiooss  tteerrmmooss  ttééccnniiccooss  eemmpprreeggaaddooss  nnoo  tteexxttoo;;  

55--  HHáá  cceerrttaa  ccoonnffuussããoo  eennttrree  oo  ccoonncceeiittoo  ddee  mmiittiiggaaççããoo  ddooss  iimmppaaccttooss  ee  aavvaalliiaaççããoo  ddooss  mmeessmmooss;;  

66--  OO  PPRRAADD  nnããoo  éé  ccaauussaaddoorr  ddee  iimmppaaccttoo  ee  ssiimm  uumm  ddiissppoossiittiivvoo  ppaarraa  rreeccoommppoorr  aass  áárreeaass  

ddeeggrraaddaaddaass,,  ee  ttããoo  ppoouuccoo  aa  iinntteennssiiddaaddee  ddoo  iimmppaaccttoo  nnããoo  éé  uummaa  vvaarriiáávveell  qquuee  ddeeppeennddaa  ddoo  

PPRRAADD;;  

77--  AAppeessaarr  ddee  tteerr  ssiiddoo  mmeenncciioonnaaddaa  aa  MMaattrriizz  ddee  IInntteerraaççããoo  ccoommoo  mmééttooddoo  ddee  aavvaalliiaaççããoo  ddooss  

iimmppaaccttooss,,  eessttaa  nnããoo  ffooii  eennccoonnttrraaddaa  aaoo  lloonnggoo  ddoo  rreellaattóórriioo  ee  nnããoo  ssee  ppeerrcceebbeeuu  qquuaallqquueerr  rreellaaççããoo  

ccoomm  aa  mmeessmmaa..  PPaarreeccee  tteerr  ssiiddoo  aapplliiccaaddoo  aappeennaass  oo  mmééttooddoo  ““AAdd  HHoocc””;;  

88--  GGeerraallmmeennttee  aass  eeqquuiippeess  mmuullttiiddiisscciipplliinnaarreess  ddeessccoonnhheecceemm  mmééttooddooss  aaddeeqquuaaddooss  ddee  

aavvaalliiaaççããoo  aammbbiieennttaall,,  rraazzããoo  ddooss  mmuuiittooss  pprroobblleemmaass  eennccoonnttrraaddooss  eemm  ddooccuummeennttooss  ddeessttaa  oorrddeemm;;  

99--  PPeelloo  vviissttoo,,  ppaarreeccee  ccllaarroo  oo  ddeesspprreeppaarroo  ddaa  eeqquuiippee  ttééccnniiccaa  ddoo  óórrggããoo  aammbbiieennttaall  qquuee  

aannaalliissoouu  oo  EEIIAA//RRIIMMAA,,  ppooiiss  ccaassoo  ccoonnttrráárriioo  oo  mmeessmmoo  ddeevveerriiaa  tteerr  ssiiddoo  ddeevvoollvviiddoo  ddee  iimmeeddiiaattoo  àà  

eeqquuiippee  eexxeeccuuttoorraa  ppaarraa  mmeellhhoorraarr  ssuuaa  eellaabboorraaççããoo..  EEmm  ggeerraall,,  oo  ddeessccoonnhheecciimmeennttoo  ddee  mmééttooddooss  ee  

ttééccnniiccaass  ppaarraa  aa  rreeaalliizzaaççããoo  ddeessttee  ttiippoo  ddee  ddooccuummeennttoo  éé  uumm  ddooss  mmaaiioorreess  eemmppeecciillhhooss  aa  

mmiinniimmiizzaaççããoo  ddooss  pprroobblleemmaass  ppeerrttiinneenntteess  aa  eessttaa  qquueessttããoo;;  

1100--  NNoottoouu--ssee  uummaa  ccllaarraa  ppaarrcciiaalliiddaaddee  nnaa  aannáálliissee,,  ssíínntteessee  ee  ccoonncclluussããoo  ddoo  EEIIAA..  
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